
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.604 - SC (2016/0104462-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JARAGUÁ EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS  - SC011433 

 CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
 ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. 
SISTEMA NÃO CUMULATIVO. POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA 
LEI 12.844/2013. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
CABIMENTO.
1. Hipótese em que a decisão agravada reformou o acórdão a quo, determinando 
a inclusão dos valores recebidos em decorrência do Reintegra na base de cálculo 
do PIS, da Cofins, do IRPJ e da CSLL.
2. No julgamento do REsp 1.514.731/RS, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 1º/6/2015, a Segunda Turma do STJ tratou do objeto da 
presente controvérsia. Na ocasião, foi decidido que "(...) os valores do 
REINTEGRA são passíveis de incidência do Imposto de Renda, até o advento da 
MP nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, de forma que a 
conclusão lógica que se tem é a de que tais valores igualmente integram a base 
de cálculo do PIS e da COFINS, que é mais ampla e inclui, a priori, ressalvadas 
as deduções legais, os valores relativos ao IRPJ e à CSLL, sobretudo no caso de 
empresas tributadas pelo lucro real na sistemática da não cumulatividade do PIS 
e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, cuja tributação se 
dá com base na receita bruta mensal da pessoa jurídica, a qual, por expressa 
disposição do art. 44 da Lei nº 4.506/64, abrange as recuperações ou devoluções 
de custos, deduções ou provisões e as subvenções correntes, para custeio ou 
operação, recebidas de p essoas jurídicas de direito público ou privado, ou de 
pessoas naturais".
3. Naquela oportunidade, foi decidido ainda que "somente com o advento da Lei 
nº 12.844/13, que incluiu o § 12 no art. 2º da Lei nº 12.546/11, é que os valores 
ressarcidos no âmbito do REINTEGRA foram excluídos expressamente da base 
de cálculo do PIS e da COFINS. Por não se tratar de dispositivo de conteúdo 
meramente procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da base de 
cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos geradores futuros e 
aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 105 do 
CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa" (REsp 1.514.731/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.6.2015). No 
mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 
27.4.2016.
4. Sendo assim, com razão a Fazenda Nacional quanto à inclusão dos valores do 
Reintegra na base de cálculo do PIS e da COFINS até o advento da Lei 
12.844/2013, sendo assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de 

Documento: 1578608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

eventuais valores pagos a maior a esse título após a vigência da referida lei.
5. A Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de ser legal a incidência 
de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no REINTEGRA, uma vez que 
provocam redução de custos e consequente majoração do lucro da pessoa 
jurídica. Precedente: EDcl no REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2014.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.604 - SC (2016/0104462-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JARAGUÁ EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS  - SC011433 
   CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
   ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pela 

Fazenda Nacional (fls. 346-351, e-STJ).

Jaraguá Equipamentos Ltda., ora insurgente, em breve síntese, defende a 

exclusão dos valores do Reintegra da base de cálculo do PIS, da Cofins, do IRPJ e da CSLL 

sobre os valores de crédito presumido de ICMS.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.604 - SC (2016/0104462-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2017.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Ao dirimir a controvérsia quanto à não inclusão dos valores do Reintegra na 

base de cálculo do PIS e da COFINS, o Tribunal de origem assim se manifestou (fls. 

205-206, e-STJ, grifei):

 
Da incidência do PIS e da COFINS 
A base de cálculo das contribuições PIS e COFINS não 

cumulativas é o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil, permitidas 
algumas exclusões expressamente previstas na lei (art. 1º, das Leis nº 10.637/02 e 
10.833/03).

Os valores provenientes do REINTEGRA, consoante 
referido anteriormente, constituem recuperação de custos residuais tributários. 
Assim, por não corresponderem a receita da pessoa jurídica, não podem 
servir de base para a incidência do PIS e da COFINS.

O fato de a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, que 
adicionou o § 12 ao art. 2º da Lei nº 12.45611, ter previsto 
expressamente a exclusão dos valores do REINTEGRA da base de 
cálculo das referidas exações apenas corrobora tal entendimento.

No julgamento do REsp 1.514.731/RS, de relatoria do Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 1º/6/2015, a Segunda Turma do STJ tratou do objeto da presente 

controvérsia. Na ocasião, foi decidido que "(...) os valores do REINTEGRA são passíveis 

de incidência do Imposto de Renda, até o advento da MP nº 651/14, posteriormente 

convertida na Lei nº 13.043/14, de forma que a conclusão lógica que se tem é a de que 

tais valores igualmente integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, que é mais 

ampla e inclui, a priori, ressalvadas as deduções legais, os valores relativos ao IRPJ e à CSLL, 

sobretudo no caso de empresas tributadas pelo lucro real na sistemática da não cumulatividade 
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do PIS e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, cuja tributação se dá 

com base na receita bruta mensal da pessoa jurídica, a qual, por expressa disposição do art. 

44 da Lei nº 4.506/64, abrange as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou 

provisões e as subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais".

Naquela oportunidade, foi decidido ainda que "somente com o advento da Lei 

nº 12.844/13, que incluiu o § 12 no art. 2º da Lei nº 12.546/11, é que os valores ressarcidos 

no âmbito do REINTEGRA foram excluídos expressamente da base de cálculo do PIS e da 

COFINS. Por não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente procedimental, mas sim de 

conteúdo material (exclusão da base de cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os 

fatos geradores futuros e aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 

105 do CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa". 

Transcrevo abaixo a ementa do mencionado julgado:

RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA. TRIBUTÁRIO. 
VALORES RESSARCIDOS NO ÂMBITO DO REINTEGRA INSTITUÍDO 
PELA LEI Nº 12.546/11. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. ART. 44 DA LEI Nº 4.506/64. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. 

1. O acórdão recorrido entendeu que os valores do REINTEGRA 
têm natureza de subvenção corrente para custeio ou operação, as quais integram 
a receita bruta operacional e são computadas no lucro operacional, nos termos 
dos arts. 44, IV, da Lei nº 4.506/64 e 392 do Decreto nº 3.000/99 (regulamento do 
imposto de renda), razão pela qual não poderiam ser excluídos da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL. 

2. Não há, nas razões do recurso especial, nenhuma argumentação 
que combata de forma específica o fundamento do acórdão recorrido, 
relativamente à incidência dos arts. 44, IV, da Lei nº 4.506/64 e 392 do Decreto nº 
3.000/99. Dessa forma, não é possível conhecer do recurso especial em questão, 
haja vista a incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Recurso especial da empresa não conhecido. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL. 

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PRÉ-QUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. VALORES RESSARCIDOS NO ÂMBITO 
DO REINTEGRA INSTITUÍDO PELA LEI Nº 12.546/11. INCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS NO SISTEMA NÃO 
CUMULATIVO. RECEITA BRUTA OPERACIONAL. ART. 44 DA LEI Nº 
4.506/64. POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 12.844/13. 
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1. Os arts. 1º, § § 1º e 3º da Lei nº 10.833/03, 1º, § § 1º e 3º, da Lei 
nº 10.637/02 e 111 do CTN não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
pelo que não é possível conhecer do recurso especial em relação a eles por 
ausência de prequestionamento. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula nº 211 do 
STJ. 

2. A Lei nº 12.546/11 que institui o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - 
REINTEGRA tem como objetivo reintegrar valores referentes a custos tributários 
federais residuais existentes nas cadeias de produção de tais empresas. 

3. Conforme entendimento adotado pela Segunda Turma 
desta Corte nos autos dos EDcl no REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 19/12/2014 e do AgRg no REsp 1.518.688/RS, de 
minha relatoria, DJe 07/05/2015, os valores do REINTEGRA são passíveis 
de incidência do imposto de renda, até o advento da MP nº 651/14, 
posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, de forma que a conclusão 
lógica que se tem é a de que tais valores igualmente integram a base de 
cálculo do PIS e da COFINS, que é mais ampla e inclui, a priori, 
ressalvadas as deduções legais, os valores relativos ao IRPJ e à CSLL, 
sobretudo no caso de empresas tributadas pelo lucro real na sistemática da 
não cumulatividade do PIS e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 
e 10.833/03, cuja tributação se dá com base na receita bruta mensal da 
pessoa jurídica, a qual, por expressa disposição do art. 44 da Lei nº 
4.506/64, abrange as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou 
provisões e as subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais. 

4. Somente com o advento da Lei nº 12.844/13, que incluiu o 
§ 12 no art. 2º da Lei nº 12.546/11, é que os valores ressarcidos no âmbito 
do REINTEGRA foram excluídos expressamente da base de cálculo do PIS 
e da COFINS. Por não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente 
procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da base de cálculo 
de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos geradores futuros e 
aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 105 do 
CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa. 

5. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente 
conhecido e, nessa parte, provido.

(REsp 1.514.731/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/6/2015, grifei).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. BASE DE 
CÁLCULO. PIS E COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 
POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI N. 12.844/13. 

1. "Somente com o advento da Lei n. 12.844/13, que incluiu o 
§ 12 no art. 2º da Lei n. 12.546/11, é que os valores ressarcidos no âmbito 
do REINTEGRA foram excluídos expressamente da base de cálculo do PIS 
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e da COFINS. Por não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente 
procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da base de cálculo 
de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos geradores futuros e 
aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 105 do 
CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa" (REsp 
1.514.731/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda turma, 
DJe 1º/6/2015). 

2. No caso dos autos, não há falar em aplicação da Súmula 
126/STJ, uma vez que não se observa no acórdão recorrido nenhum fundamento 
constitucional capaz de ensejar a prejudicialidade do recurso especial fazendário. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/4/2016, grifei).

Sendo assim, com razão a Fazenda Nacional quanto à inclusão dos valores do 

Reintegra na base de cálculo do PIS e da COFINS até o advento da Lei 12.844/2013, sendo 

assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de eventuais valores pagos a maior 

a esse título após a vigência da referida lei.

Finalmente, para fins de esclarecimentos, ressalto que a Segunda Turma do STJ 

já se manifestou no sentido de ser legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 

apurados no REINTEGRA, uma vez que provocam redução de custos e consequente 

majoração do lucro da pessoa jurídica. Precedente: EDcl no REsp 1.462.313/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2014. Referido precedente partiu da 

premissa de que "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga 

tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta 

na base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro 

da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 

benefícios, despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 15.3.2013).

Confira-se a ementa do referido precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.  BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE 
VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - 
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REINTEGRA. 
1. Não verificando nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC e 

tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
Embargos como Agravo Regimental. 

2. O art. 1° da Lei 12.546/2011 dispõe que os créditos apurados no 
Reintegra configuram incentivo fiscal que tem por objetivo reintegrar às empresas 
exportadoras valores referentes a custos tributários federais residuais existentes 
nas suas cadeias de produção. 

2. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "Todo benefício 
fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na 
base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as 
receitas, créditos, benefícios, despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013). 

4. É legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 
apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e 
consequente majoração do lucro da pessoa jurídica. 

5. Agravo Regimental não provido. 
(EDcl no REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0104462-3 REsp 1.598.604 / SC

Números Origem:  50059132920154047201  SC-50059132920154047201

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JARAGUÁ EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS  - SC011433 

 CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
 ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARAGUÁ EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS  - SC011433 

 CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
 ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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